
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 235080 - SP (2026/0116544-7)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MAICON PINTO SILVA (PRESO)
ADVOGADA : RAFAELA BATAGIN - SP284288
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. DIREITO
PROCESSUAL  PENAL.  RAZÕES  QUE  NÃO  INFIRMARAM  OS
FUNDAMENTOS  DO  DECISUM  ATACADO.  INOBSERVÂNCIA  DO
COMANDO LEGAL INSERTO NO ART. 932, III, DO CPC. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 182/STJ.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 235080 - SP(2026/0116544-7)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MAICON PINTO SILVA (PRESO)
ADVOGADA : RAFAELA BATAGIN - SP284288
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM . DIREITO HABEAS CORPUS
PROCESSUAL PENAL. RAZÕES QUE NÃO INFIRMARAM OS
FUNDAMENTOS DO ATACADO. INOBSERVÂNCIA DO DECISUM 
COMANDO LEGAL INSERTO NO  III, DO CPC. INCIDÊNCIA DA ART. 932,

.SÚMULA 182/STJ
Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra decisão monocrática assim ementada (fl. 213): 

RECURSO ORDINÁRIO EM . TRÁFICO DE DROGAS. HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. QUANTIDADE NÃO
EXORBITANTE DE ENTORPECENTE (720G DE MACONHA). AUSÊNCIA DE
VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. PRIMARIEDADE. PROPORCIONALIDADE.
EXCEPCIONALIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. POSSIBILIDADE.

Recurso ordinário em  provido. habeas corpus

Nas razões, a parte agravante alega que o julgamento do agravo regimental
deve ocorrer em sessão presencial, com oposição ao julgamento virtual, nos termos do

 II, da Resolução  n.  por se tratar de caso de particularart. 10, STJ/GP 3/2025,
relevância e exigir debate colegiado pormenorizado.

Argumenta que a decisão monocrática foi proferida fora das hipóteses do
 do RISTJ, pois o acórdão estadual não contrariou súmula, tese repetitiva,art. 34

entendimento firmado em incidente de assunção de competência ou jurisprudência
dominante, havendo, ademais, equivocada aplicação de precedentes.
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Sustenta que há fundamentos concretos para a custódia preventiva: prisão
em flagrante após fuga em veículo, com três envolvidos, um deles menor; apreensão
de 720 g de maconha e balança de precisão; utilização de empresa de fachada – King

 – para sofisticado esquema de  de drogas;Car Transporte de Passageiros  delivery
indicação de liderança do paciente e de sua atuação na cooptação de motoristas, com
menção a outras investigações.

Defende que tais circunstâncias evidenciam periculosidade concreta, risco
de reiteração delitiva e necessidade de segregação para garantia da ordem pública,
alinhando precedentes da Corte quanto à fundamentação idônea e contemporaneidade
da medida.

Aduz que condições pessoais favoráveis não afastam a prisão preventiva
quando presentes os requisitos do  do Código de Processo Penal. art. 312

Afirma que medidas cautelares diversas são insuficientes diante das
peculiaridades do caso, devendo ser restabelecida a custódia.

Pugna, ao final, pelo conhecimento e provimento do agravo regimental para
reformar a decisão agravada e negar provimento ao recurso em , habeas corpus
restabelecendo a prisão preventiva, reiterando o pedido de julgamento presencial.

Não abri prazo para as contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental  comporta conhecimento. não

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação
apresentada em agravo regimental deve ser realizada de forma eficaz, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes argumentos genéricos ou meras repetições das
teses já repelidas na decisão agravada.

Caso em que as razões do agravo regimental estão dissociadas dos
fundamentos da decisão agravada e não impugnam, de forma integral, os motivos
adotados na decisão monocrática.

Verificada a ausência de refutação específica de toda a motivação da
decisão agravada, não se conhece do agravo regimental, é o que diz a nossa
jurisprudência: AgRg no HC n.  Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,1.009.391/MT,
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julgado em  DJEN de  AgRg no HC n.  Ministro 24/9/2025,  10/1/2025; 836.383/SP,
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em  DJe de  AgRg 3/12/2024,  21/3/2024;
no HC n.  Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em1.020.291/SP,

 DJEN de  e AgRg no HC n.  Ministro Ribeiro24/9/2025,  30/9/2025; 1.014.054/SP,
Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 9/3/2025,  9/8/2025.

Assim, do agravo regimental. não conheço 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 235.080 / SP

Número Registro: 2026/0116544-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15031404320258260599 23814854120258260000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAICON PINTO SILVA (PRESO)
ADVOGADA : RAFAELA BATAGIN - SP284288
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : YURI DA SILVA BORGES 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MAICON PINTO SILVA (PRESO)
ADVOGADA : RAFAELA BATAGIN - SP284288
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 03 de junho de 2026
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